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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

Instituto Butantan 

(Processo Administrativo n° 024.00088678/2026-76) 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Aquisição de reagentes de utilização no laboratório, com entrega imediata, nos termos da tabela 

abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste Termo de Referência, de acordo com as 

subdivisões na forma de itens que compõem este instrumento. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CONTABILIZA CATMAT 

UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANT 

TOTAL 

1 
Acetonitrila Lc/ms 

Especificação Técnica: 

Reagente químico; Acetonitrila; 

categoria: grau Lc/ms; Formula 

Molecular: CH3CN; Peso 

Molecular: 41.05 g/mol; Cas: 

75-05-8. Aspecto: liquido, 

incolor. Densidade: 0.786 g/ml 

a 25 Graus C; Porcentagem de 

água menor que 0.01%. 

Limites de Impurezas: 

Al<0.5mg/kg; Ca<0.05mg/kg; 

Fe<0.02mg/kg; K<0.05mg/kg; 

Mg<0.1mg/kg; Na<0.05mg/kg; 

Pureza mínima de 99.9%. 

Certificado de analise 

comprovando grau de pureza e 

requisitos da especif.; 

acondicionado em embalagem 

reforçada e apropriada; que 

garanta a integridade do 

produto; rotulo contendo 

número de lote; data de 

556436-0 476872 Frasco de 

1 Litro 

10 



 

 

fabricação/data de 

validade/prazo de validade; 

Procedência; conforme 

legislação vigente; 

2 
Solução Controle P/calibração 

Maldi Tof 

Especificação Técnica: 

Solução controle para aparelho 

de laboratório; Maldi Tof; 

controle para calibração; 

compatível com equipamento 

Maldi Tof da marca Bruker; 

código Cat. 255343; 

acondicionado em material 

apropriado que garanta a 

integridade do produto; 

504425-1 453310 Kit com 

250 testes 

2 

3 
Metanol grau Lc/ms, 2500ml 

Especificação Técnica: 

Reagente orgânico; metanol 

grau Lc/ms; pureza maior ou 

igual a 99,9%; Lc-ms de 

reserpina no modo positivo: 

máx 2ppb; água menor ou igual 

a 0,01%; resíduo de 

evaporação menor ou igual a 

1ppm; filtrado em membrana 

no máximo 0,2 micrometros; Al 

(alumínio): max 10 Ppb; Ca 

(cálcio): max 20 Ppb; Fe (ferro): 

max 10 Ppb; K (potássio): max 

10 Ppb; Mg (magnésio): max 

10 Ppb; Na (sódio): max 100 

Ppb; Embalado em frasco de 

vidro de cor âmbar escura; 

Fornecimento em frasco de 

553120-9 433966 Frasco de 

2500 ml 

10 



 

 

2500 ml; validade mín. 12 

meses ou superior a 75% do 

prazo estipulado na 

embalagem, na entrega; rotulo 

c/ as informações: nome do 

produto, grau de pureza, 

formula química/molecular; 

símbolo de periculosidade, 

teores de impurezas, número 

do lote, data de fabricação e 

validade; nome e endereço do 

fabricante ou distribuidor, 

químico responsável, 

instruções de armazenamento; 

deve ser acompanhado de 

Certificado de analise que 

comprove o grau de pureza; e 

demais requisitos da 

especificação, Fispq, Conf. Nbr 

14725 e Ficha de Emergência 

(padrão Abnt); 

4 
Álcool Isopropílico categoria 

grau Lc/ms (isopropanol; 2-

propanol) 

Especificação Técnica: Álcool 

Isopropílico; categoria grau 

Lc/ms (isopropanol; 2-

propanol); Cas: 67-63-0; 

Formula: C3H8O; Peso 

Molecular: 60.10 g/mol; com 

teor de pureza mínima: 99.9%; 

para uso em cromatografia 

liquida e espectrometria de 

massas; limites: de impurezas: 

Ag<0.1mg/kg; Fe<0.1mg/kg; 

K<0.1mg/kg; Mg<0.1mk/kg; 

467499-5 433818 Frasco de 

1 Litro 

10 



 

 

Na<0.1mg/kg; Densidade de 

0.785 g/ml a 25° C; 

porcentagem de água <0.05%. 

validade mínima: 2/3 da 

validade de fabricação na data 

do recebimento; de acordo com 

Certificado de analise que 

comprove o grau de pureza e 

demais requisitos da 

especificação; acondicionado 

em frasco apropriado e 

reforçado que garanta a 

integridade física do produto; 

rotulo com número de lote, data 

da fabricação, formula e 

procedência; 

5 
Reagentes químicos 

Isopentano Pa 

Especificação 

Técnica: Reagentes químicos; 

Isopentano (2-metilbutano); 

Pa; pureza mínima de 99%; 

acondicionado em frasco 

apropriado para o produto; 

contendo rotulo com número 

de lote; data de fabricação e 

validade; 

607674-2 436891 Frasco de 

1 Litro 

10 

6 
Álcool Etílico Etanol; C2H5OH; 

Grau UV/Hplc 

Especificação Técnica: Álcool 

etílico; categoria ( Etanol; 

C2H5OH) grau UV/Hplc; limites 

máximos de pureza mínimo 

99,8%, com Certificado de 

analise; ácido livre máximo 

0,0005 Meq/g; porcentagem de 

componentes redutores 

evaporação máximo 5 mg/l; 

152972-2 349664 Frasco de 

1 Litro 

5 



 

 

porcentagem de alcalinidade 

livre máximo 0,0002 meq/g; 

reagente com solubilidade em 

água deve passar pelo teste; 

porcentagem de resíduo após 

evaporação máximo 5 mg/l; 

acondicionado em embalagem 

reforçada e apropriada a 

manutenção da integridade do 

produto; rotulo com número de 

lote, data de 

fabricação/validade, formula e 

procedência; 

7 
Acetona grau Hplc com 99.9% 

Especificação 

Técnica: Acetona; categoria 

grau Hplc; Cas número 67-64-

1; Com 99.9%; liquido incolor 

inflamável; Massa Molecular 

58.08 g/mol; com 079 g/cm3; a 

20 Graus C; teor de Ph 5-6; 

acondicionado em embalagem 

reforçada e apropriada em 

vidro âmbar; rotulo com 

número de lote; data de 

fabricação/validade; formula e 

procedência; 

596954-9 345903 Litro 10 

8 
Reagente químico 

Dimetilsulfoxido (dmso) 

Especificação 

Técnica: Reagentes químicos; 

Dimetilsulfoxido (dmso); 

aspecto físico liquido límpido; 

incolor; inodoro; apirogênico e 

estéril; teor de pureza mínima 

de 99.9%; composição química 

(CH3)2SO; número de 

referência química Cas 67-68-

5; com Peso Molecular 78.13 

g/mol; fornecido em frascos de 

vidro; fechamento em tampa de 

borracha e lacre em alumínio; 

600383-4 352804 Frasco de 

100mL 

5 



 

 

rotulo contendo dados do 

fabricante; validade; 

esterilização e registro; 

9 
Reagente Clorofórmio 

Deuterado Pureza mínima: 

99.8% (cód. 366) 

Especificação 

Técnica: Reagente químico; 

Clorofórmio Deuterado; Cas: 

865-49-6; Formula: CdCl3; 

Peso Molecular: 120.38 g/mol; 

pureza mínima: 99.8%; 

acondicionado em embalagem 

apropriada que garanta a 

integridade do produto; rotulo 

em português com nome do 

produto; número de lote; data e 

fabricação/validade; 2/3 da 

validade de fabricação na data 

do recebimento; 

5977037 357186 100 g 2 

10 
Corante Kit Panotico rápido 

para Hematologia 

Especificação Técnica: 

Corante; Kit Panotico rápido; 

uso em coloração de lâminas; 

para Hematologia; 

acondicionado em conjunto 

com 3 (três) frascos com 500 

ml cada; rotulo com número de 

Lote/data da 

fabricação/validade; 

2211459 327536 Kit 1 

11 
Tira Reagente para detecção 

de glicose no sangue Accu 

Chek Guide 

Especificação Técnica: Tira 

Reagente para detecção de 

glicose no sangue; 

determinação por sangue 

periférico; área de glicose 

determinação química seca; 

por sensor sem contato direto 

5756790 362318 Frasco 

com 50 

tiras 

10 



 

 

do sangue no aparelho; área de 

Bilirrubina não; área de 

densidade não; área de Ph 

não; área de sangue em 

qualquer ponto da borda 

amarela; área de proteína não; 

área de leucócitos não; 

acondicionado frasco 

Compatível com Aparelho Accu 

Chek Guide; 

12 
Cola cirúrgica sintética 

Especificação Técnica: Cola 

cirúrgica sintética; composto 

mínimo de cianoacrilato; uso 

cirúrgico e ação adesiva para 

sutura cutânea; o produto deve 

ser armazenado conforme 

recomendação do fabricante; 

uso estéril; embalado em que 

promova integridade do 

produto; a apresentação do 

produto devera obedecer a 

Legislação Vigente; 

5677629 437888 Frasco 2 

13 
Corante Rosa de Bengala 

Especificação Técnica: 

Corante; C20h2cl4i4na2o5; 

Formula C20h2cl4i4na2o5; 

Pm: 107.64; Sal sódico; 

Cas:632-69-9; Nº Ec: 211-183-

3; Concentração maior ou igual 

a 80%; para uso em 

microscopia; acondicionado 

em frasco apropriado e 

reforçado que garanta a 

integridade do produto; rotulo 

com número de lote; data de 

fabricação/validade/ prazo; 

formula e procedência; 

6440339 327376 Gramas 25 

14 
Tampão de salina fosfato (PBS 

1x) 
6517781 415023 Litro 1 



 

 

Especificação Técnica: 

Reagente químico; tampão de 

salina fosfato (PBS); pronta 

para uso (1x); solução 

tamponadora para aplicações 

diversas; sais minerais 

(solução); acondicionado em 

frasco apropriado que garanta 

a integridade do produto; rotulo 

com nome do produto, número 

de lote, data de 

fabricação/validade; 

composição e procedência; 

conforme Legislação Vigente; 

15 
DAB - Diaminobenzidina 97% 

Especificação Técnica: 

Reagente químico; 

Diaminobenzidina, 3,3'-

diaminobenzidina 

Tetrahidrocloreto hidratado; 

para uso em coloração imuno 

Histológica; Western Blotting e 

hibridização fluorescente In 

Situ (Fish); Formula: 

C12h14n4, Cas 91-95-2; 

Massa Molecular: 214,3; 

Substrato de peroxidase e um 

reagente para determinação 

espectrofotométrica de selênio; 

aparência: pó, estado físico: 

solido; teor mínimo 97%; 

acondicionado em embalagem 

reforçada e apropriada, que 

garanta a integridade do 

produto; rótulo contendo 

procedência, n° lote, data de 

fabricação/prazo e data de 

validade; conforme Legislação 

vigente; conservação e 

transporte na temperatura 

exigida pela bula do produto; 

6486630 375954 Frasco de 

25g 

1 



 

 

1.1.1. Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema 

Compras.gov.br e as disposições deste Termo de Referência, prevalecem as disposições deste Termo de 

Referência. 

1.1.2. Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com o Decreto estadual nº 68.185, 

de 11 de dezembro de 2023. 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como bens comuns, conforme justificativa 

constante do Estudo Técnico Preliminar, elaborado nos termos do Decreto estadual nº 68.017, de 11 de 

outubro de 2023. 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, observando o disposto no artigo 20 

da Lei nº 14.133, de 2021 e no Decreto estadual nº 67.985, de 27 de setembro de 2023. 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 15 (quinze) dias corridos, contados do recebimento da nota 

de empenho, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.5. O contrato estabelece a disciplina que será aplicada em relação à vigência da contratação. 

Subcontratação 

1.6. O Contratado não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto contratual. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico 

específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, nos termos do Decreto 

estadual nº 67.689, de 3 de maio de 2023, conforme detalhamento a seguir: 

I) ID PCA no PNCP: 46374500000194-0-000060/2026; 

II) Data de publicação no PNCP: 03/07/2025; 

III) Id do item no PCA: 13; 

IV) Classe/Grupo: 6550 - SUBSTÂNCIAS PARA DIAGNÓSTICO "IN VITRO", REAGENTES, 

CONJUNTOS E JOGOS PARA TESTE; 

V) Identificador da Futura Contratação: 90178-6/2026. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo 

Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade: 

4.1. Critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto. 



 

 

4.2. A empresa vencedora da etapa de lances deverá apresentar juntamente com anexo da proposta, 

manual impresso em Língua Portuguesa, catálogo e especificações técnicas. 

Da exigência de amostra(s) 

4.3. Não serão exigidas amostras dos itens desta contratação. 

Garantia da contratação 

4.4. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, 

pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 15 (quinze) dias corridos, contados do recebimento da nota de 

empenho, em remessa única. 

5.2. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Instituto Butantan - Almoxarifado Técnico de 

segunda à sexta – 08:00 às 16:00 horas – Av. Dr. Vital Brasil, 1500 – Link para agendamento: 

https://estoque.butantan.gov.br, através dos e-mails: recebimento.agendamento@butantan.gov.br ou através 

do telefone: (11) 2627-9300 / Ramal 4620, e posteriormente no PRÉDIO (PR 1100) - LABORATÓRIO DE 

ECOLOGIA E EVOLUÇÃO. 

5.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, o fornecedor deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 05 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de 

prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

Garantia, manutenção e assistência técnica 

5.4. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 

Defesa do Consumidor) 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o Contratante e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o 

ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O Contratante poderá convocar representante do Contratado para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato. 

6.5.  Após a celebração da contratação, o Contratante poderá convocar o representante do Contratado 

para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 

obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 



 

 

complementar de execução do Contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 

sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelo(s) 

respectivo(s) substituto(s) (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração 

(Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17). 

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto 

estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, inciso II). 

6.7.2. O fiscal técnico adotará medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se 

quanto à necessidade de suspensão da execução do objeto (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, 

inciso IV). 

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso (Lei federal nº 14.133, de 2021, art. 117, § 2º). 

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 

o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato (Decreto estadual nº 

68.220, de 2023, art. 17, inciso II). 

Fiscalização Administrativa 

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do 

Contratado, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, inciso II e III). 

6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 

18, inciso IV). 

6.8.2. Sempre que solicitado pelo Contratante, o Contratado deverá comprovar o cumprimento da 

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 

para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas, com a indicação 

dos empregados que preencherem as referidas vagas, nos termos do parágrafo único do art. 116 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 



 

 

Gestor do Contrato 

6.9. O gestor do contrato exercerá a atividade de coordenação dos atos de fiscalização técnica, 

administrativa e setorial e dos atos preparatórios à instrução processual visando, entre outros, à prorrogação, 

à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e extinção do contrato (Decreto 

estadual nº 68.220, de 2023, inciso III do art. 2º). 

6.10. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, para 

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação 

e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, 

inciso IX).  

6.11. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial, quando houver, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, 

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos 

e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VI).  

6.12. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 

da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso (Decreto 

estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VIII). 

6.13. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento 

das atividades da Administração (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VII e parágrafo único). 

6.14. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão 

nos termos do contrato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização 

do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no 

Termo de Referência e na proposta. 

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo 

ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação do Contratado, às suas custas, sem 

prejuízo da aplicação de penalidades. 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.4. No caso de contratação decorrente de despesa cujo valor não ultrapasse o limite de que trata o inciso 

II do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 05 

(cinco) dias úteis. 



 

 

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 

por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 

contratuais. 

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, se 

houver parcela incontroversa, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, com a 

comunicação ao Contratado para emissão de Nota Fiscal/Fatura no que pertine à parcela incontroversa, para 

efeito de liquidação e pagamento. 

7.7. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante 

a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis 

para fins de liquidação, a contar de seu recebimento pela Administração, na forma desta seção, prorrogáveis 

por igual período, justificadamente, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento 

das exigências contratuais (art. 7º, I, e §§ 2º e 3º, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 4 de novembro 

de 2022, c/c o Decreto estadual nº 67.608, de 2023). 

7.9.1. O prazo de que trata a subdivisão acima será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 

de prorrogação nele especificada, no caso de contratação decorrente de despesa cujo valor não ultrapasse 

o limite de que trata o inciso II do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como, caso aplicáveis:  

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.11.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie 

as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus 

ao Contratante. 

7.12.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao Sicaf ou, na impossibilidade 

de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    



 

 

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao Sicaf para: a) verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito 

do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 26 de abril de 2018 c/c Decreto estadual 

nº 67.608, de 2023). 

7.14. Constatando-se, junto ao Sicaf, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

Contratante. 

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

7.16. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à extinção 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.  

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela extinção do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao Sicaf.   

Prazo de pagamento 

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal ou 

documento de cobrança equivalente, desde que tenha sido finalizada a liquidação da despesa, conforme 

seção anterior, nos termos do art. 2º, II, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023. 

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados 

monetariamente na forma da legislação aplicável (art. 2º, inciso III, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023, 

c/c o art. 1º do Decreto estadual nº 32.117, de 1990), bem como incidirão juros moratórios, a razão de 0,5% 

(meio por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, em relação ao atraso verificado. 

Forma de pagamento 

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta corrente bancária 

em nome do Contratado no Banco do Brasil S/A. 

7.20.1. Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome do 

Contratado no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais– CADIN 

ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião da realização de cada pagamento. O cumprimento 

desta condição poderá se dar pela comprovação, pelo Contratado, de que os registros estão suspensos, 

nos termos do art. 8º da Lei estadual nº 12.799, de 2008. 

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

7.22. O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada por lei, 

ainda que não haja indicação de retenção na nota fiscal apresentada ou que se refira a retenções não 

realizadas em meses anteriores. 



 

 

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.23. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 

PREÇO. 

Forma de fornecimento 

8.2. O fornecimento do objeto será com entrega imediata. 

Exigências de habilitação 

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos das seções 

subsequentes deste item 8, que serão exigidos conforme sua natureza jurídica: 

Habilitação jurídica 

8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  

8.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

8.6. Sociedade empresária: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público 

de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 

no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 

DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 

8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz; 

8.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial, devendo o estatuto estar adequado à Lei nº 12.690, de 2012; 



 

 

documentos de eleição ou designação dos atuais administradores; e registro perante a entidade estadual da 

Organização das Cooperativas Brasileiras de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971; 

8.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

8.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente aos créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 

elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 

de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional; 

8.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.16. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

8.17. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital quanto ao Imposto sobre operações relativas 

à Circulação de Mercadorias e sobre prestações de Serviços de transporte interestadual e intermunicipal e 

de comunicação - ICMS, e, nos termos da Lei Complementar nº 214, de 2025, quanto ao Imposto sobre Bens 

e Serviços – IBS, do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 

concorre; 

8.18. Caso o fornecedor se considere isento ou imune de tributos relacionados ao objeto contratual, em 

relação aos quais seja exigida regularidade fiscal neste instrumento, deverá comprovar tal condição mediante 

a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 

forma da lei. 

8.19. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.20. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso 

se trate de sociedade simples;  

8.21. Certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, caso se trate de 

empresário individual ou sociedade empresária; 

Outras comprovações 

8.22. Tratando-se de consórcio, caso admitida a sua participação: 



 

 

8.22.1. Apresentação do compromisso público ou particular de constituição do consórcio, subscrito 

pelos consorciados, o qual deverá incluir, pelo menos, os seguintes elementos: 

a) Designação do consórcio e sua composição; 

b) Finalidade do consórcio; 

c) Prazo de duração do consórcio, que deve coincidir, no mínimo, com o prazo de 

vigência contratual; 

d) Endereço do consórcio e o foro competente para dirimir eventuais demandas entre 

os consorciados; 

e) Definição das obrigações e responsabilidades de cada consorciado e das prestações 

específicas; 

f) Previsão de responsabilidade solidária de todos os consorciados pelos atos praticados pelo 

consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de execução do contrato, abrangendo também 

os encargos fiscais, trabalhistas e administrativos referentes ao objeto da contratação; 

g) Indicação da empresa líder do consórcio e seu respectivo representante legal, que 

deverá ter poderes para receber citação, interpor e desistir de recursos, firmar a contratação 

e praticar todos os demais atos necessários à participação na licitação e execução do objeto 

contratado, sendo responsável pela representação do consórcio perante a Administração; 

h) Compromisso subscrito pelas consorciadas de que o consórcio não terá a sua 

composição modificada sem a prévia e expressa anuência do Contratante até o integral 

cumprimento do objeto da contratação, observado o prazo de duração do consórcio, definido 

na alínea “c” desta subdivisão. 

8.22.2. O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração da contratação, a 

constituição e o registro do consórcio, nos termos de seu compromisso de constituição. 

8.22.3. Cada consorciado, individualmente, deverá atender as exigências relativas a habilitação 

jurídica e habilitação fiscal, social e trabalhista, e a certidão negativa de falência/insolvência. Para efeito 

de habilitação econômico-financeira e de habilitação técnica, quando exigida, será observado o disposto 

no inciso III do caput do art. 15 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.22.4. A inabilitação de qualquer consorciado acarretará a automática inabilitação do consórcio. 

8.23. Tratando-se de cooperativa, será exigida a seguinte documentação complementar, para evidenciar a 

observância do disposto no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021: 

8.23.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação 

e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição, respeitado o disposto nos arts. 4º, 

inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

8.23.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um 

dos cooperados indicados; 

8.23.3. Regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; 



 

 

8.23.4. Edital de convocação e ata da última assembleia geral, e registro de presença dos cooperados 

presentes nessa assembleia; 

8.23.5. Ata da reunião em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da 

licitação; 

8.23.6. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei nº 

5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 

fiscalizador; 

8.23.7. Documentação que seja demonstrativa de atuação em regime cooperado, com repartição de 

receitas e despesas entre os cooperados, caso essa circunstância não esteja evidenciada na 

documentação a ser apresentada para atendimento às subdivisões anteriores. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O valor estimado da contratação tem caráter sigiloso e não será tornado público antes de definido o 

resultado do julgamento das propostas. O valor estimado da contratação foi definido com observância do 

disposto no Decreto estadual nº 67.888, de 17 de agosto de 2023. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento do Estado. 

10.2. Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa ao(s) exercício(s) 

financeiro(s) subsequente(s) será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos 

créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

 

 

Paulo Henrique Nico Monteiro 

Laboratório de Ecologia e Evolução 

Diretor Técnico de Serviços 

Instituto Butantan 
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ESP-INSTITUTO BUTANTAN

Estudo Técnico Preliminar 12/2026

1. Informações Básicas

Número do processo: 024.00088678/2026-76

2. Descrição da necessidade

A aquisição de reagentes, sais, soluções e padrões para a realização de experimentos de cromatografia líquida e espectrometria de massa é de
fundamental importância para garantir a precisão e a confiabilidade das análises laboratoriais realizadas pelo setor responsável pela investigação e
controle de qualidade. A seguir, apresentamos as principais razões para justificar essa compra:

Avanço nas Capacidades Analíticas: A cromatografia líquida e a espectrometria de massa são técnicas analíticas de grande precisão e
sensibilidade, amplamente utilizadas em diversas áreas, como controle de qualidade, pesquisa científica, monitoramento ambiental, análises
toxicológicas e farmacêuticas. A compra de reagentes e padrões específicos permitirá que o laboratório mantenha sua capacidade analítica em
nível elevado, atendendo às exigências de qualidade e segurança estabelecidas por órgãos reguladores.
Padronização e Confiabilidade dos Resultados: A utilização de padrões e soluções de alta qualidade é essencial para garantir a consistência e a
confiabilidade dos resultados obtidos nas análises. Isso assegura que os dados gerados pelo laboratório sejam precisos e comparáveis, o que é
imprescindível para a tomada de decisões, elaboração de relatórios técnicos e cumprimento de normas regulatórias.
Atendimento às Demandas de Pesquisas e Diagnósticos: Com a constante evolução das necessidades tecnológicas e científicas, o uso de
cromatografia líquida e espectrometria de massa é crucial para o desenvolvimento de novas pesquisas e para a realização de diagnósticos
precisos. A aquisição dos materiais necessários permitirá a realização de experimentos especializados, contribuindo para a inovação e melhoria
nos processos de investigação e diagnóstico.
Qualificação Técnica e Capacitação: A compra de reagentes e padrões adequados é uma medida que visa também capacitar os profissionais do
laboratório, que precisarão utilizar as técnicas de forma eficiente. Com os materiais corretos em mãos, será possível aprimorar a formação dos
técnicos e pesquisadores, contribuindo para o desenvolvimento profissional da equipe.
Necessidade Contínua para Análises Regulares: O trabalho laboratorial requer a compra contínua de reagentes, sais, soluções e padrões, pois são
consumíveis essenciais para as análises cotidianas. Sem o fornecimento regular desses materiais, o laboratório pode enfrentar interrupções em
suas atividades, o que afetaria a qualidade e a continuidade dos serviços prestados à população e à administração pública.
Cumprimento das Normas Técnicas e Legais: Para que o laboratório esteja em conformidade com as normas técnicas e legais, é imprescindível o
uso de reagentes de qualidade, com garantias de pureza e de conformidade com os parâmetros internacionais de qualidade. Isso permitirá o
cumprimento dos requisitos exigidos pelas autoridades sanitárias e regulatórias, além de garantir a segurança e a qualidade dos processos
realizados.

Em resumo, a compra de reagentes, sais, soluções e padrões para experimentos de cromatografia líquida e espectrometria de massa é uma necessidade
urgente e estratégica para o bom funcionamento dos processos analíticos, garantindo resultados precisos e eficientes, contribuindo para a melhoria
contínua da qualidade dos serviços prestados e atendendo às demandas de controle e inovação tecnológica.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Laboratorio de Ecologia e Evolução Paulo Henrique Nico Monteiro

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

A aquisição de reagentes, sais, soluções e padrões para a realização de experimentos de cromatografia líquida e espectrometria de massa é de
fundamental importância para garantir a precisão e a confiabilidade das análises laboratoriais realizadas pelo setor responsável pela investigação e
controle de qualidade.

A empresa a ser contratada deverá cumprir os seguintes requisitos:

UASG 90178
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Garantia da contratação:

Considerando os elementos analisados neste Estudo Técnico Preliminar, conclui-se pela  prevista no art. 96não exigência da garantia da contratação
da Lei nº 14.133/2021. Tal decisão fundamenta-se na baixa complexidade do objeto, cuja entrega dar-se-á de forma imediata/integral, e no fato de que o
pagamento ocorrerá estritamente após a regular liquidação do objeto pela fiscalização. Entende-se, ainda, que a dispensa da garantia desonera os
potenciais licitantes de custos operacionais com apólices ou cauções, ampliando a competitividade e garantindo a vantajosidade econômica para a
Administração, sem que isso represente incremento substancial ao risco do contrato.

Condições de Entrega:

1. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Instituto Butantan - Almoxarifado Técnico de segunda à sexta – 08:00 às 16:00 horas – Av. Dr.
Vital Brasil, 1500 – Link para agendamento: https://estoque.butantan.gov.br, através dos e-mails: recebimento.agendamento@butantan.gov.br ou através
do telefone: (11) 2627-9300 / Ramal 4620, e posteriormente no PRÉDIO (PR 1100) - LABORATÓRIO DE ECOLOGIA E EVOLUÇÃO.

2. O prazo de entrega dos bens é de 15 (quinze) dias corridos, contados do recebimento da nota de empenho, em remessa única.

3.  Caso não seja possível a entrega na data assinalada, o fornecedor deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 05 (cinco) dias de
antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

Garatia:

1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

2. A empresa vencedora da etapa de lances deverá apresentar juntamente com anexo da proposta: manual impresso em língua portuguesa, catalogo e 
especificações técnica.

3. Todos os itens deverão ser entregues acompanhado de  manual.

 Segue a tabela dos itens que serão adquiridos com as especificações técnicas exigidas:

 

Item
Descrição Especificação Técnica

Contabiliza CATMAT
Unidade de 

Medida

01. Acetonitrila Lc/ms Reagente químico;
Acetonitrila; categoria: grau
Lc/ms; Formula Molecular:
CH3CN; Peso Molecular:
41.05 g/mol; Cas: 75-05-8.
Aspecto: liquido, incolor.
Densidade: 0.786 g/ml a 25
Graus C; Porcentagem de
água menor que 0.01%.
Limites de Impurezas: Al<0.
5mg/kg; Ca<0.05mg/kg;
Fe<0.02mg/kg; K<0.05mg
/kg; Mg<0.1mg/kg; Na<0.
05mg/kg; Pureza mínima de
99.9%. Certificado de
analise comprovando grau
de pureza e requisitos da
especif.; acondicionado em
embalagem reforçada e
apropriada; que garanta a
integridade do produto;
rotulo contendo número de
lote; data de fabricação/data
de validade/prazo de
validade; Procedência;
conforme legislação vigente;

556436-0 476872 Frasco de 1 Litro
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02. Solução Controle P
/calibração Maldi Tof

Solução controle para
aparelho de laboratório;
Maldi Tof; controle para
calibração; compatível com
equipamento Maldi Tof da
marca Bruker; código Cat.
255343; acondicionado em
material apropriado que
garanta a integridade do
produto;

504425-1 453310 Kit com 250 
testes

03. Metanol grau Lc/ms,
2500ml

Reagente orgânico; metanol
grau Lc/ms; pureza maior
ou igual a 99,9%; Lc-ms de
reserpina no modo positivo:
máx 2ppb; água menor ou
igual a 0,01%; resíduo de
evaporação menor ou igual
a 1ppm; filtrado em
membrana no máximo 0,2
micrometros; Al (alumínio):
max 10 Ppb; Ca (cálcio):
max 20 Ppb; Fe (ferro): max
10 Ppb; K (potássio): max
10 Ppb; Mg (magnésio):
max 10 Ppb; Na (sódio):
max 100 Ppb; Embalado em
frasco de vidro de cor
âmbar escura; Fornecimento
em frasco de 2500 ml;
validade mín. 12 meses ou
superior a 75% do prazo
estipulado na embalagem,
na entrega; rotulo c/ as
informações: nome do
produto, grau de pureza,
formula química/molecular;
símbolo de periculosidade,
teores de impurezas,
número do lote, data de
fabricação e validade; nome
e endereço do fabricante ou
distribuidor, químico
responsável, instruções de
armazenamento; deve ser
acompanhado de
Certificado de analise que
comprove o grau de pureza;
e demais requisitos da
especificação, Fispq, Conf.
Nbr 14725 e Ficha de
Emergência (padrão Abnt);

553120-9 433966 Frasco de 2500 
ml

04. Álcool Isopropílico
categoria grau Lc/ms
(isopropanol; 2-propanol)

Álcool Isopropílico;
categoria grau Lc/ms
(isopropanol; 2-propanol);
Cas: 67-63-0; Formula:
C3H8O; Peso Molecular:

467499-5 433818 Frasco de 1 Litro
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60.10 g/mol; com teor de
pureza mínima: 99.9%; para
uso em cromatografia
liquida e espectrometria de
massas; limites: de
impurezas: Ag<0.1mg/kg;
Fe<0.1mg/kg; K<0.1mg/kg;
Mg<0.1mk/kg; Na<0.1mg
/kg; Densidade de 0.785 g
/ml a 25° C; porcentagem
de água <0.05%. validade
mínima: 2/3 da validade de
fabricação na data do
recebimento; de acordo com
Certificado de analise que
comprove o grau de pureza
e demais requisitos da
especificação;
acondicionado em frasco
apropriado e reforçado que
garanta a integridade física
do produto; rotulo com
número de lote, data da
fabricação, formula e
procedência;

05. Reagentes químicos
Isopentano Pa

Reagentes químicos;
Isopentano (2-metilbutano);
Pa; pureza mínima de 99%;
acondicionado em frasco
apropriado para o produto;
contendo rotulo com
número de lote; data de
fabricação e validade;

607674-2 436891 Frasco de 1 Litro

06. Álcool Etílico Etanol;
C2H5OH; Grau UV/Hplc

Álcool etílico; categoria (
Etanol; C2H5OH) grau UV
/Hplc; limites máximos de
pureza mínimo 99,8%, com
Certificado de analise; ácido
livre máximo 0,0005 Meq
/g; porcentagem de
componentes redutores
evaporação máximo 5 mg/l;
porcentagem de
alcalinidade livre máximo
0,0002 meq/g; reagente com
solubilidade em água deve
passar pelo teste;
porcentagem de resíduo
após evaporação máximo 5
mg/l; acondicionado em
embalagem reforçada e
apropriada a manutenção da
integridade do produto;
rotulo com número de lote,
data de fabricação/validade,
formula e procedência;

152972-2 349664 Frasco de 1 Litro
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07. Acetona grau Hplc com
99.9%

Acetona; categoria grau
Hplc; Cas número 67-64-1;
cCom 99.9%; liquido
incolor inflamável; Massa
Molecular 58.08 g/mol;
com 079 g/cm3; a 20 Graus
C; teor de Ph 5-6;
acondicionado em
embalagem reforçada e
apropriada em vidro âmbar;
rotulo com número de lote;
data de fabricação/validade;
formula e procedência;

596954-9 345903 Litro

08. Reagente químico
Dimetilsulfoxido (dmso)

Reagentes químicos;
Dimetilsulfoxido (dmso);
aspecto físico liquido
límpido; incolor; inodoro;
apirogênico e estéril; teor de
pureza mínima de 99.9%;
composição química (CH3)
2SO; número de referência
química Cas 67-68-5; com
Peso Molecular 78.13 g
/mol; fornecido em frascos
de vidro; fechamento em
tampa de borracha e lacre
em alumínio; rotulo
contendo dados do
fabricante; validade;
esterilização e registro;

600383-4 352804 Frasco de 
100mL

09. Reagente Clorofórmio
Deuterado Pureza
mínima: 99.8% (cód. 366)

Reagente químico;
Clorofórmio Deuterado;
Cas: 865-49-6; Formula:
CdCl3; Peso Molecular:
120.38 g/mol; pureza
mínima: 99.8%;
acondicionado em
embalagem apropriada que
garanta a integridade do
produto; rotulo em
português com nome do
produto; número de lote;
data e fabricação/validade; 2
/3 da validade de fabricação
na data do recebimento;

5977037 357186 100 g

10. Corante Kit Panotico
rápido para Hematologia

 

Corante; Kit Panotico
rápido; uso em coloração de
lâminas; para Hematologia;
acondicionado em conjunto
com 3 (três) frascos com
500 ml cada; rotulo com
número de Lote/data da
fabricação/validade;

2211459 327536 Kit
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11. Tira Reagente para
detecção de glicose no
sangue Accu Chek Guide

Tira Reagente para detecção
de glicose no sangue;
determinação por sangue
periférico; área de glicose
determinação química seca;
por sensor sem contato
direto do sangue no
aparelho; área de
Bilirrubina não; área de
densidade não; área de Ph
não; área de sangue em
qualquer ponto da borda
amarela; área de proteína
não; área de leucócitos não;
acondicionado frasco
Compatível com Aparelho
Accu Chek Guide;

5756790 362318 Frasco com 50 
tiras

12. Cola cirúrgica sintética

 

Cola cirúrgica sintética;
composto mínimo de
cianoacrilato; uso cirúrgico
e ação adesiva para sutura
cutânea; o produto deve ser
armazenado conforme
recomendação do
fabricante; uso estéril;
embalado em que promova
integridade do produto; a
apresentação do produto
devera obedecer a
Legislação Vigente;

5677629 437888 Frasco

13. Corante Rosa de Bengala

 

Corante; C20h2cl4i4na2o5;
Formula C20h2cl4i4na2o5;
Pm: 107.64; Sal sódico; Cas:
632-69-9; Nº Ec: 211-183-
3; Concentração maior ou
igual a 80%; para uso em
microscopia; acondicionado
em frasco apropriado e
reforçado que garanta a
integridade do produto;
rotulo com número de lote;
data de fabricação/validade/
prazo; formula e
procedência;

6440339 327376 Gramas

14. Tampão de salina fosfato
(PBS 1x)

 

Reagente químico; tampão
de salina fosfato (PBS);
pronta para uso (1x);
solução tamponadora para
aplicações diversas; sais
minerais (solução);
acondicionado em frasco
apropriado que garanta a

6517781 415023 Litro
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integridade do produto;
rotulo com nome do
produto, número de lote,
data de fabricação/validade;
composição e procedência;
conforme Legislação
Vigente;

15. DAB - Diaminobenzidina
97%

 

Reagente químico;
Diaminobenzidina, 3,3'-
diaminobenzidina
Tetrahidrocloreto hidratado;
para uso em coloração
imuno Histológica; Western
Blotting e hibridização
fluorescente In Situ (Fish);
Formula: C12h14n4, Cas 91-
95-2; Massa Molecular:
214,3; Substrato de
peroxidase e um reagente
para determinação
espectrofotométrica de
selênio; aparência: pó,
estado físico: solido; teor
m í n i m o  9 7 % ;
acondicionado em
embalagem reforçada e
apropriada, que garanta a
integridade do produto;
rótulo contendo
procedência, n° lote, data de
fabricação/prazo e data de
validade; conforme
Legislação vigente;
conservação e transporte na
temperatura exigida pela
bula do produto;

6486630 375954 Frasco de 25g

5. Levantamento de Mercado

O levantamento de mercado foi realizado através do Painel de Preços do Governo Federal, e também em pesquisas online e presenciais no mercado
local. Buscou assim demonstrar os valores para os mesmos produtos em aquisições realizadas por outros órgãos públicos e comparando-os com a
realidade de mercado, demonstrando que são preços exequíveis e vantajosos à administração pública.

 

6. Descrição da solução como um todo

Visão Geral da Solução

Uma infraestrutura laboratorial completa voltada para a excelência em análises químicas e biológicas. A solução abrange o fornecimento contínuo e
estratégico de reagentes de alta pureza, sais, soluções e padrões certificados, essenciais para a operação de equipamentos de Cromatografia Líquida (LC)
e Espectrometria de Massa (MS).

Principais Pilares da Solução
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1.  

2.  

3.  

Padronização e Rastreabilidade Analítica: Garantia de confiabilidade metrológica por meio do uso de padrões certificados, permitindo
quantificações precisas e a comparabilidade de dados essenciais para laudos, diagnósticos e controle de qualidade.
Continuidade Operacional: Fluxo de suprimentos contínuo e programado para evitar a interrupção de análises toxicológicas, farmacêuticas,
ambientais e de pesquisa, blindando o laboratório contra atrasos na tomada de decisões.
Conformidade Regulatória Rigorosa: Atendimento integral aos parâmetros internacionais de qualidade e às exigências de órgãos reguladores,
assegurando a validade legal e científica de todos os processos analíticos.
Capacitação e Desenvolvimento Técnico: Fomento ao aprimoramento contínuo da equipe técnica, que passa a operar com insumos de padrão
ouro, elevando a curva de aprendizado e a proficiência em metodologias complexas de LC-MS.

Diferenciais Estratégicos

Alto Padrão de Pureza: Insumos que minimizam interferências de matriz, ruídos de fundo e contaminações, protegendo a vida útil e a
sensibilidade dos espectrômetros de massa.
Segurança e Reprodutibilidade: Lotes controlados e certificados que garantem a exatidão e a repetibilidade dos experimentos ao longo do
tempo.
Foco em Inovação: Suporte direto ao desenvolvimento de novas metodologias e pesquisas de ponta, mantendo o laboratório na vanguarda
tecnológica.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

Tabela de itens com quantitativo para atender a demanda do Laboratório de Ecologia e Evolução:

Item Descrição Contabiliza CATMAT
Unidade de 

Medida
Qtde

01. Acetonitrila Lc/ms

Especificação Técnica: Reagente
químico; Acetonitrila; categoria: grau
Lc/ms; Formula Molecular: CH3CN;
Peso Molecular: 41.05 g/mol; Cas: 75-
05-8. Aspecto: liquido, incolor.
Densidade: 0.786 g/ml a 25 Graus C;
Porcentagem de água menor que
0.01%. Limites de Impurezas: Al<0.
5mg/kg; Ca<0.05mg/kg; Fe<0.02mg
/kg; K<0.05mg/kg; Mg<0.1mg/kg;
Na<0.05mg/kg; Pureza mínima de
99.9%. Certificado de analise
comprovando grau de pureza e
requisitos da especif.; acondicionado
em embalagem reforçada e apropriada;
que garanta a integridade do produto;
rotulo contendo número de lote; data
de fabricação/data de validade/prazo de
validade; Procedência; conforme
legislação vigente;

556436-0 476872 Frasco de 1 Litro 10

02. Solução Controle P/calibração Maldi
Tof

Especificação Técnica: Solução
controle para aparelho de laboratório;
Maldi Tof; controle para calibração;
compatível com equipamento Maldi
Tof da marca Bruker; código Cat.
255343; acondicionado em material

504425-1 453310 Kit com 250 
testes

2
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apropriado que garanta a integridade
do produto;

03. Metanol grau Lc/ms, 2500ml

Especificação Técnica: Reagente
orgânico; metanol grau Lc/ms; pureza
maior ou igual a 99,9%; Lc-ms de
reserpina no modo positivo: máx 2ppb;
água menor ou igual a 0,01%; resíduo
de evaporação menor ou igual a 1ppm;
filtrado em membrana no máximo 0,2
micrometros; Al (alumínio): max 10
Ppb; Ca (cálcio): max 20 Ppb; Fe
(ferro): max 10 Ppb; K (potássio): max
10 Ppb; Mg (magnésio): max 10 Ppb;
Na (sódio): max 100 Ppb; Embalado
em frasco de vidro de cor âmbar
escura; Fornecimento em frasco de
2500 ml; validade mín. 12 meses ou
superior a 75% do prazo estipulado na
embalagem, na entrega; rotulo c/ as
informações: nome do produto, grau de
pureza, formula química/molecular;
símbolo de periculosidade, teores de
impurezas, número do lote, data de
fabricação e validade; nome e endereço
do fabricante ou distribuidor, químico
responsável, instruções de
armazenamento; deve ser
acompanhado de Certificado de analise
que comprove o grau de pureza; e
demais requisitos da especificação,
Fispq, Conf. Nbr 14725 e Ficha de
Emergência (padrão Abnt);

553120-9 433966 Frasco de 2500 
ml

10

04. Álcool Isopropílico categoria grau Lc
/ms (isopropanol; 2-propanol)

Especificação Técnica:  Álcool
Isopropílico; categoria grau Lc/ms
(isopropanol; 2-propanol); Cas: 67-63-
0; Formula: C3H8O; Peso Molecular:
60.10 g/mol; com teor de pureza
mínima: 99.9%; para uso em
cromatografia liquida e espectrometria
de massas; limites: de impurezas:
Ag<0.1mg/kg; Fe<0.1mg/kg; K<0.1mg
/kg; Mg<0.1mk/kg; Na<0.1mg/kg;
Densidade de 0.785 g/ml a 25° C;
porcentagem de água <0.05%. validade
mínima: 2/3 da validade de fabricação
na data do recebimento; de acordo com
Certificado de analise que comprove o
grau de pureza e demais requisitos da
especificação; acondicionado em
frasco apropriado e reforçado que
garanta a integridade física do produto;

467499-5 433818 Frasco de 1 Litro 10
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rotulo com número de lote, data da
fabricação, formula e procedência;

05. Reagentes químicos Isopentano Pa

Especificação Técnica:  Reagentes
químicos; Isopentano (2-metilbutano);
Pa; pureza mínima de 99%;
acondicionado em frasco apropriado
para o produto; contendo rotulo com
número de lote; data de fabricação e
validade;

607674-2 436891 Frasco de 1 Litro 10

06. Álcool Etílico Etanol; C2H5OH; Grau
UV/Hplc

Especificação Técnica:  Álcool etílico;
categoria ( Etanol; C2H5OH) grau UV
/Hplc; limites máximos de pureza
mínimo 99,8%, com Certificado de
analise; ácido livre máximo 0,0005
Meq/g; porcentagem de componentes
redutores evaporação máximo 5 mg/l;
porcentagem de alcalinidade livre
máximo 0,0002 meq/g; reagente com
solubilidade em água deve passar pelo
teste; porcentagem de resíduo após
evaporação máximo 5 mg/l;
acondicionado em embalagem
reforçada e apropriada a manutenção
da integridade do produto; rotulo com
número de lote, data de fabricação
/validade, formula e procedência;

152972-2 349664 Litro 5

07. Acetona grau Hplc com 99.9%

Especificação Técnica:  Acetona;
categoria grau Hplc; Cas número 67-64-
1; Com 99.9%; liquido incolor
inflamável; Massa Molecular 58.08 g
/mol; com 079 g/cm3; a 20 Graus C;
teor de Ph 5-6; acondicionado em
embalagem reforçada e apropriada em
vidro âmbar; rotulo com número de
lote; data de fabricação/validade;
formula e procedência;

596954-9 345903 Litro 10

08. Reagente químico Dimetilsulfoxido
(dmso)

Especificação Técnica:  Reagentes
químicos; Dimetilsulfoxido (dmso);
aspecto físico liquido límpido; incolor;
inodoro; apirogênico e estéril; teor de
pureza mínima de 99.9%; composição
química (CH3)2SO; número de
referência química Cas 67-68-5; com

600383-4 352804 Frasco de 100mL 5
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Peso Molecular 78.13 g/mol; fornecido
em frascos de vidro; fechamento em
tampa de borracha e lacre em alumínio;
rotulo contendo dados do fabricante;
validade; esterilização e registro;

09. Reagente Clorofórmio Deuterado
Pureza mínima: 99.8% (cód. 366)

Especificação Técnica:  Reagente
químico; Clorofórmio Deuterado; Cas:
865-49-6; Formula: CdCl3; Peso
Molecular: 120.38 g/mol; pureza
mínima: 99.8%; acondicionado em
embalagem apropriada que garanta a
integridade do produto; rotulo em
português com nome do produto;
número de lote; data e fabricação
/validade; 2/3 da validade de
fabricação na data do recebimento;

5977037 357186 100 g 2

10. Corante Kit Panotico rápido para
Hematologia

Especificação Técnica: Corante; Kit
Panotico rápido; uso em coloração de
lâminas; para Hematologia;
acondicionado em conjunto com 3
(três) frascos com 500 ml cada; rotulo
com número de Lote/data da fabricação
/validade;

2211459 327536 Kit 1

11. Tira Reagente para detecção de glicose
no sangue Accu Chek Guide

Especificação Técnica: Tira Reagente
para detecção de glicose no sangue;
determinação por sangue periférico;
área de glicose determinação química
seca; por sensor sem contato direto do
sangue no aparelho; área de Bilirrubina
não; área de densidade não; área de Ph
não; área de sangue em qualquer ponto
da borda amarela; área de proteína não;
área de leucócitos não; acondicionado
frasco Compatível com Aparelho Accu
Chek Guide;

5756790 362318 Frasco com 50 
tiras

10

12. Cola cirúrgica sintética

Especificação Técnica: Cola cirúrgica
sintética; composto mínimo de
cianoacrilato; uso cirúrgico e ação
adesiva para sutura cutânea; o produto
deve ser armazenado conforme
recomendação do fabricante; uso
estéril; embalado em que promova

5677629 437888 Frasco 2
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integridade do produto; a apresentação
do produto devera obedecer a
Legislação Vigente;

13. Corante Rosa de Bengala

Especificação Técnica: Corante;
C20h2cl4i4na2o5; Formula
C20h2cl4i4na2o5; Pm: 107.64; Sal
sódico; Cas:632-69-9; Nº Ec: 211-183-
3; Concentração maior ou igual a 80%;
para uso em microscopia;
acondicionado em frasco apropriado e
reforçado que garanta a integridade do
produto; rotulo com número de lote;
data de fabricação/validade/ prazo;
formula e procedência;

6440339 327376 Gramas 25

14. Tampão de salina fosfato (PBS 1x)

Especificação Técnica: Reagente
químico; tampão de salina fosfato
(PBS); pronta para uso (1x); solução
tamponadora para aplicações diversas;
sais minerais (solução); acondicionado
em frasco apropriado que garanta a
integridade do produto; rotulo com
nome do produto, número de lote, data
de fabricação/validade; composição e
procedência; conforme Legislação
Vigente;

6517781 415023 Litro 1

15. DAB - Diaminobenzidina 97%

Especificação Técnica: Reagente
químico; Diaminobenzidina, 3,3'-
diaminobenzidina Tetrahidrocloreto
hidratado; para uso em coloração
imuno Histológica; Western Blotting e
hibridização fluorescente In Situ
(Fish); Formula: C12h14n4, Cas 91-95-
2; Massa Molecular: 214,3; Substrato
de peroxidase e um reagente para
determinação espectrofotométrica de
selênio; aparência: pó, estado físico:
solido; teor mínimo 97%;
acondicionado em embalagem
reforçada e apropriada, que garanta a
integridade do produto; rótulo
contendo procedência, n° lote, data de
fabricação/prazo e data de validade;
conforme Legislação vigente;
conservação e transporte na
temperatura exigida pela bula do
produto;

6486630 375954 Frasco de 25g 1
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8. Estimativa do Valor da Contratação
[Conteúdo Sigiloso | Justificativa: O valor estimado da aquisição tem caráter sigiloso e não será tornado público antes de definido o resultado do julgamento das propostas. O valor 

]estimado da contratação foi definido com observância do disposto no Decreto Estadual n° 67.888, de 17 de agosto de 2023.

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

Não há óbice para o parcelamento da demanda.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Não se faz necessária a realização de contratações correlatas e/ou interdependentes para que o objetivo desta contratação seja atingido.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

Os materiais demandados foram inseridos no Planejamento e Gerenciamento de Contratações, Plano Anual de Contratação/2026, de forma que
estaremos executando essa ação planejada.

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

A aquisição dos itens solicitados serão de grande valia para salvaguardar o registro de dados dos animais. O registro dos comportamentos dos animais
saudáveis em ambientes de pesquisas geram resultados muito mais fidedignos, colocando a Instituição em posição de destaque junto à comunidade
científica.

13. Providências a serem Adotadas

O local de recebimento dos itens solicitados está adequado não apenas para a manutenção durante o uso, como também para a preservação da integridade
dos equipamentos. A equipe de pessoal que irá manusear é altamente capacitada e habilitada para tal atividade.

14. Possíveis Impactos Ambientais

Os itens adquiridos não proporcionam nenhum tipo de impacto ambiental, portanto não se fazem necessárias medidas mitigatórias para sanar riscos
ambientais existentes.

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

Conclui-se que a contratação é viável e razoável atendendo a necessidade a que se destina. Além da viabilidade de contratação de pregão.

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020
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PAULO HENRIQUE NICO MONTEIRO
Responsável pela contratação direta
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ANEXO III

SECRETARIA DA SAÚDE GABINETE DO SECRETÁRIO

RESOLUÇÃO SS Nº 65, DE 1 DE ABRIL DE 2024

Dispõe sobre o procedimento, no âmbito da Secretaria da Saúde, visando à aplicação de sanções
administrativas previstas na Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos – Lei federal nº
14.133/2021, e dá as providências correlatas

O SECRETÁRIO DA SAÚDE DO ESTADO DE SÃO PAULO, considerando as significativas alterações
introduzidas pela Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 (LLCA), às licitações e contratações
públicas,  bem como a  necessidade  de  regulamentar  os  procedimentos  sancionatórios  ao que
dispõem os artigos 155 a 163 do referido diploma legal,

RESOLVE:

I . DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 1º -  A aplicação de sanções aos licitantes  e contratados,  em decorrência  de infrações
cometidas em procedimentos licitatórios, em contratações e em outros ajustes regidos pela Lei nº
14.133/2021 (LLCA), deverá obedecer ao disposto nesta resolução.

Artigo 2º - O licitante ou contratado, ou quem mantenha vínculo obrigacional com o Estado de
São Paulo, por intermédio da Secretaria da Saúde, que incidir nas infrações relacionadas no art.
155, ficará sujeito às seguintes sanções, previstas no art. 156, ambos da LLCA:

I - advertência;

II – multa na forma prevista no edital ou contrato, de no mínimo 0,5% a no máximo 30% do valor
do ajuste;

III - impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública direta e indireta do mesmo
ente federativo, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;

IV - declaração de inidoneidade para licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta
e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis)
anos.

§ 1º - A aplicação das sanções previstas neste artigo não exclui a obrigação de reparação integral
do dano causado à Administração Pública, nos termos do § 9º do art. 156 da LLCA.
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§  2º -  As  sanções  previstas  nos  incisos  I,  III  e  IV  deste  artigo  poderão  ser  aplicadas
cumulativamente com a multa.

Artigo  3º -  Na  aplicação  das  sanções  a  que  se  refere  o  artigo  2º,  desta  Resolução,  serão
considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida, bem como os danos que dela provierem para a
Administração Pública;

II - as peculiaridades do caso concreto;

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV -  a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme  normas  e
orientações dos órgãos de controle.

§ 1º - São consideradas circunstâncias agravantes na aplicação da sanção:

1. a  existência  de  registro  do  licitante  ou  contratado  no  E-Sanções  ou  na  Relação  de
Apenados do TCESP, em vigência no momento do cometimento da infração, em decorrência de
penalidade aplicada no âmbito da Secretaria da Saúde, nos 12 (doze) meses anteriores ao fato
ensejador da sanção;

2. a desclassificação ou inabilitação por descumprimento das exigências do edital, quando for
notória a impossibilidade de atendimento ao estabelecido;

3. a inércia deliberada do licitante ou do contratado em face das diligências destinadas a
esclarecer  ou  a  complementar  a  instrução  do  processo  licitatório  ou  o  inadimplemento  de
obrigações contratuais;

4. a falsidade de declaração, apresentada pelo licitante, de que é beneficiário de tratamento
diferenciado concedido em legislação específica.

5. a reincidência na infração;

6. a imprescindibilidade do bem ou serviço contratado para o funcionamento de serviços
públicos ou satisfação de necessidade coletiva.

§ 2º - São circunstâncias atenuantes da sanção:

1. a falha escusável do licitante ou contratado;
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2. a apresentação de documentação que contenha vícios ou omissões para os quais não tenha
contribuído o licitante ou o contratado e que não sejam de fácil identificação por estes últimos;

3. a juntada de documentação que, embora não tenha atendido às exigências do edital, foi
encaminhada de forma equivocada, sem indício de dolo;

4. a adoção de medidas destinadas a mitigar os efeitos danosos da conduta infracional.

II. DA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES

II.1 – Da Advertência

Artigo 4º -  A advertência será aplicada ao contratado que der  causa à inexecução parcial  do
contrato, da qual não advenha grave dano à Administração.

II.2 – Da Multa

Artigo 5º -  A multa  prevista no inciso II  do art.  156,  aplicável  ao contratado ou licitante por
qualquer das infrações administrativas previstas no artigo 155 da LLCA, será calculada na forma do
edital ou do contrato e não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a
30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta.

Artigo 6º - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora,
nos termos do art. 162 da LLCA, calculada sobre o valor da obrigação não cumprida, a partir do
primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estipulado, observados os seguintes critérios:

I - 0,5% (meio por cento) ao dia, para atraso de até 15 (quinze) dias;

II - 1% (um por cento) ao dia,  do 16º (décimo sexto) ao 30º (trigésimo) dia,  aplicada em
acréscimo à do inciso I;

§ 1º - Após 30 (trinta) dias, fica caracterizada a inexecução parcial ou total do contrato, conforme o
caso, sujeita a multa de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento), calculada sobre o valor da
obrigação não cumprida, a critério da autoridade competente, que decidirá com fundamento na
avaliação do Gestor do contrato.

§2º - Os prazos referidos nos incisos I e II e parágrafo primeiro deste artigo considerarão dias
corridos.

3



§ 3º – No caso de prestação de serviços contínuos, a multa será de 10% (dez por cento) a 30%
(trinta por cento) sobre a base mensal que seria paga à empresa contratada faltosa no mês em que
houve o descumprimento da obrigação.

Artigo 7º -  Verificado o  descumprimento  contratual  no  prazo  e  modo convencionados,  se  o
cumprimento  da  obrigação  não  mais  atender  aos  critérios  da  oportunidade  e  conveniência
administrativa,  ou,  ainda  que  haja  interesse  da  Administração,  o  devedor  não  cumprir  sua
obrigação,  a  multa  de  mora  poderá  ser  convertida  em  compensatória,  com  a  promoção  da
extinção unilateral do contrato, e aplicação cumulada de outras sanções previstas nesta resolução.

Artigo  8º -  Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  de
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

Artigo 9º -  A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou aceitar ou retirar
instrumento equivalente,  dentro do prazo estabelecido,  caracteriza  o descumprimento total  da
obrigação assumida, sujeitando-o à aplicação de multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor do
contrato, além de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública direta e indireta
do Estado de São Paulo, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, e ainda, se for o caso, de imediata
perda da garantia de proposta.

Artigo 10º – A Administração poderá deixar de cobrar a multa de valor inferior a 15 (quinze)
UFESP’s,  mantidos,  entretanto,  os  registros  no  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e
Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP).

Artigo  11º -  Os  bens  não  aceitos  e  as  obras  ou  serviços  executados  em desacordo  com o
estipulado deverão  ser  substituídos  ou  corrigidos  dentro  do  prazo  fixado pela  Administração,
contado do recebimento, pela contratada, da comunicação da recusa.

§ 1º - O pedido de prorrogação para a entrega dos bens substituídos ou reexecução do objeto do
contrato  deverá,  se  o  caso,  ser  apresentado,  com a  devida  justificativa,  antes  do  término  do
respectivo prazo.

§ 2º - A ausência de regularização do objeto do contrato dentro do prazo determinado ensejará a
aplicação das sanções previstas nesta resolução, considerando-se a mora a partir do primeiro dia
útil seguinte ao término do prazo estabelecido.

II.3 – Do Impedimento de Licitar e Contratar
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Artigo 12 - A sanção de impedimento de licitar ou contratar no âmbito da Administração será
aplicada ao contratado ou licitante pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V,
VI e VII do “caput” do artigo 155 da LLCA, quando não se justificar a imposição de penalidade mais
grave, pelos seguintes prazos:

I – por 2 (dois) meses, no caso de infração prevista no inciso IV do art. 155;

II – por 4 (quatro) meses, no caso de infrações previstas nos incisos V a VII do art. 155;

III – por 1 (um) ano, no caso de infração prevista no inciso II do art. 155;

IV – por 2 (dois) anos, no caso de infração prevista no inciso III do art. 155.

§ 1º - Os prazos de que trata este artigo poderão ser reduzidos ou majorados, neste último caso
até o prazo máximo de 3 (três) anos, à vista de circunstâncias atenuantes ou agravantes.

§ 2º – A aplicação da sanção prevista neste artigo impedirá o sancionado de licitar ou contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta do Estado de São Paulo, nos termos do § 4º do
art. 156 da LLCA.

II.4 – Da Declaração de Inidoneidade

Artigo 13º - A sanção de declaração de inidoneidade será aplicada ao contratado ou licitante
pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII a XII do “caput” do artigo 155 da LLCA,
bem como, se estiver justificada a imposição de penalidade mais grave, por aquelas previstas nos
incisos II  a VII do caput do mesmo artigo,  e impedirá o sancionado de licitar ou contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de 4
(quatro) anos.

§ 1º - O prazo a que alude o “caput” deste artigo poderá ser reduzido ou majorado, à vista de
circunstâncias atenuantes ou agravantes, respeitado o mínimo de 3 (três) anos e o máximo de 6
(seis) anos, nos termos do § 5º do art. 156 da LLCA.

§ 2º - Para os fins do inciso X do “caput” do artigo 155 da LLCA, A (“comportar-se de modo
inidôneo  ou  cometer  fraude  de  qualquer  natureza”),  considera-se  comportamento  inidôneo  a
prática de atos direcionados a prejudicar o bom andamento do certame ou do contrato, bem
como o cometimento de fraude de qualquer natureza.
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III. DO PROCESSO SANCIONATÓRIO

Artigo 14º - A instauração de processo sancionatório se dará mediante comunicação do gestor,
ou  de  quem  tenha  a  responsabilidade  pelo  acompanhamento  da  licitação  ou  da  execução
contratual, ao dirigente da Unidade responsável pelo certame ou contrato, a que estiver vinculado.

Parágrafo único - Os emitentes das garantias exigidas no contrato deverão ser notificados quanto
ao início de processo sancionatório para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais,
nos termos do artigo 137, § 4º, da LLCA.

Artigo  15º -  Configurada  a  hipótese  de  aplicação  das  sanções  de  advertência  ou  multa,  os
responsáveis, uma vez instaurado o processo sancionatório, serão intimados para apresentação de
defesa no prazo de 15 (quinze)  dias  úteis,  contado da data do recebimento da comunicação,
cabendo ao Dirigente da Unidade licitante ou contratante decidir sobre o sancionamento.

Parágrafo único - Se na instrução do processo sancionatório estiverem presentes indícios que
também recomendem,  desde  logo,  a  rescisão  unilateral  do  contrato,  deverá  o  contratado ser
comunicado de ambas as consequências da infração constatada, para oportuna decisão conjunta.

Artigo 16º - Para a aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar, e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar deverá ser instaurado processo de responsabilização, a ser
conduzido  por  comissão  composta  de  2  (dois)  ou  mais  servidores,  indicados  pelo  Chefe  de
Gabinete, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para,
no prazo de 15 (quinze)  dias úteis,  contado da data de intimação,  apresentar defesa escrita e
especificar as provas que pretenda produzir.

§ 1º - Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de
provas  julgadas  indispensáveis  pela  comissão,  o  licitante  ou  o  contratado  poderá  apresentar
alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.

§  2º -  Serão  indeferidas  pela  comissão,  mediante  decisão  fundamentada,  provas  ilícitas,
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

§ 3º - Finalizada a produção de provas ou expirado o prazo para alegações finais,  a comissão
elaborará relatório pormenorizado dos fatos, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

§ 4º - Os processos sancionatórios deverão ser remetidos, após o término da fase de instrução, à
Chefia de Gabinete para fins de avaliação do seu processamento.
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§ 5º – Após a avaliação do processamento pela Chefia de Gabinete, os autos serão remetidos à
análise jurídica, nos termos do § 6º do art. 156 da LCCA.

Artigo 17º – Após a avaliação do processamento e a análise jurídica, em caso de aplicação da
sanção de impedimento de licitar e contratar, o relatório final da comissão a que alude o artigo 15
desta resolução será encaminhado à Chefia de Gabinete, a quem compete aplicar a sanção, nos
termos da Resolução SS nº 98/2004, ou outra que venha a substituí-la.

Artigo 18º – Após a avaliação do processamento e a análise jurídica, em caso de aplicação da
sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar, o relatório final da comissão a que
alude  o  artigo  15  desta  Resolução  será  encaminhado  ao  Secretário  da  Pasta,  autoridade
competente para aplicação da referida sanção, nos termos do inciso I do § 6º do art. 156 da LLCA.

Artigo  19º -  Da  decisão  da  autoridade  que  aplicar  as  sanções  de  advertência,  multa  ou
impedimento de licitar e contratar, caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da
intimação, nos termos do art. 166 da LLCA.

§ 1º - O recurso de que trata o “caput” deste artigo será dirigido à autoridade sancionadora, que
deverá no prazo de até 5 (cinco) dias úteis decidir se mantem ou reconsidera a decisão recorrida.

§ 2º -  Caso a  autoridade sancionadora decida pela  manutenção da decisão recorrida,  deverá,
imediatamente,  submeter  o  recurso  à  instância  superior,  que  decidirá  sobre  as  condições  de
admissibilidade e o seu mérito no prazo de até 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos
autos, nos termos do § único do art. 166 da LLCA.

Artigo  20º -  Da  decisão  da  autoridade  que  aplicar  a  sanção  de  inidoneidade  para  licitar  e
contratar, caberá apenas pedido de reconsideração, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados
da intimação, e será decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado de seu protocolo.

Artigo 21º - A imposição das sanções previstas na presente resolução não impede a propositura
de ação judicial com vista à reparação integral do dano causado à Administração.

Artigo 22º – O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo, até que sobrevenha
decisão final por parte da autoridade competente.

Artigo 23º - A intimação dos atos no processo sancionatório será feita mediante expedição de
ofício ao(s) responsável(eis) relacionado(s) no Termo de Ciência e de Notificação ou na Autorização
de Serviços ou de Compras, conforme o caso, por meio do endereço eletrônico neles indicados, o
qual deve ser mantido atualizado para os fins a que se destina.
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§ 1º - Resultando infrutífera a intimação a que se refere o “caput” deste artigo, será efetuada por
meio do Diário Oficial do Estado de São Paulo – DOE, por 3 (três) vezes consecutivas.

§  2º -  Nos  processos  eletrônicos  instaurados  nesta  Administração,  as  comunicações  dos  atos
oficiais  serão  realizadas  por  meio  das  funcionalidades  existentes  no  Sistema  Eletrônico  de
Informações – SEI ou em outro que venha a substituí-lo.

Artigo 24º - Decorridos 30 (trinta) dias da notificação para recolhimento da multa aplicada, não
ocorrendo a quitação pelo sancionado, serão adotadas as medidas para o registro do devedor no
Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais (CADIN) e a
inscrição do débito na Dívida Ativa do Estado para cobrança judicial.

Artigo  25º -  A  prescrição  ocorrerá  em 5  (cinco)  anos,  contados  da  ciência  da  infração  pela
Administração, e será interrompida ou suspensa nas hipóteses previstas no § 4º do artigo 158 da
LLCA.

Artigo 26º -  Os atos  previstos  como infrações administrativas  na LLCA ou em outras  leis  de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na
Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos
autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida lei, nos
termos do art. 159 da LLCA.

Artigo 27º - A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na LLCA ou para
provocar confusão patrimonial,  e,  neste caso,  todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores  e  sócios  com poderes  de administração,  a
pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de
fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

Artigo  28º -  Independentemente  da  instauração  de  processo  sancionatório,  caso  constatada
irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual, a autoridade competente da
Unidade/Coordenadoria poderá determinar, quando a medida se revelar de interesse público, a
suspensão da execução do contrato, mediante comunicação expressa aos responsáveis indicados
no Termo de Ciência e de Notificação, desde que avaliados os aspectos a que se refere o artigo 147
da LLCA.
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Artigo 29º - Aplica-se na contagem dos prazos previstos nesta resolução o disposto no artigo 183
da LLCA.

Artigo 30º - Encerrada a instância administrativa, as sanções aplicadas deverão ser registradas na
Relação de Apenados do TCESP, no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e
no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), bem como, conforme o caso, comunicadas às
autoridades competentes para fins de anotações nos demais cadastros de controle, inclusive às
entidades  profissionais,  dentro  do  prazo  legal  de  15  (quinze)  dias  úteis,  contado  da  data  de
aplicação da sanção.

Artigo 31º - É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente:

I - reparação integral do dano causado à Administração Pública;

II - pagamento da multa;

III -  transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade,  no caso de
impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de
declaração de inidoneidade;

IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;

V -  análise  jurídica  prévia,  com  posicionamento  conclusivo  quanto  ao  cumprimento  dos
requisitos definidos neste artigo.

Parágrafo Único - A sanção pela apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o
certame, por prestar declaração falsa durante a licitação ou execução do contrato, bem como pela
prática de ato lesivo, nos termos do artigo 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, exigirá,
como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de
programa de integridade pelo responsável.

IV. DISPOSIÇÕES FINAIS

Artigo 32º - A presente resolução deverá integrar, obrigatoriamente, como anexo, os instrumentos
convocatórios de licitação, os contratos e os instrumentos equivalentes.

Artigo 33º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos em
relação aos certames e contratos regidos pela Lei federal nº 14.133/2021.

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO DIA 02/04/2024.
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MODELO(S) REFERENTE(S) A PLANILHA DE PROPOSTA 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO IB Nº XX/2026  

PROCESSO 024.00088678/2026-76 

OBJETO: Aquisição de reagentes, com entrega imediata 

 

 

ITEM MATERIAL CATMAT  

QUANTIDADE 

(UNIDADE DE 

FORNECIMENTO) 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

DO ITEM 

 

 

 

 

   

  

 

- Marca:  

- Procedência:  

- Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias  

- Prazo de Entrega: 15 (quinze) dias úteis, contados da data da retirada da nota de empenho pela 

contratada.  

 
 

 

 

 

 


